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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENEZA

PROCURADORIA-GERAL
TRAVESSA OSWALDO BÚRIGO, Nº 44, BAIRRO CENTRO 

CEP: 88.865-000 - NOVA VENEZA - SC

TELEFONE: (48) 3471-1766 – FAX: (48) 3471-1750
E-MAIL: procurador@novaveneza.sc.gov.br


PARECER JURÍDICO N.º 014/2021/PG

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 077/2021
IMPUGNANTE: A. J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. IMPUGNAÇÃO. EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS EXACERBADAS. PRIMAZIA DA AMPLA CONCORRÊNCIA E ISONOMIA. COMPRA DE VEÍCULO ZERO KM. PARTICIPAÇÃO DE REVENDAS. NÃO AFETAÇÃO DAS GARANTIAS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA.  IMPUGNAÇÃO PROCEDENTE.
1. Relatório
Trata-se de impugnação apresentada por A. J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, na forma art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal n.º 10.520/02, em face do Edital de Pregão Eletrônico n.º 077/2021.

Sustenta a Impugnante, em síntese, que alguns itens do Edital têm requisitos desnecessários, visto que “se deparou com exigências excessivas que prejudicam a competitividade no certame em questão e ferem princípios como da Legalidade e da Isonomia, comprometendo a lisura do processo licitatório”, o que afrontaria o disposto no art. 3º, §1º, da Lei Federal n.º 8.666/93.
Pugna, ao final, pelo conhecimento da impugnação e consequente retificação do edital, a fim de promover a alteração dos itens aos itens 5.11, a fim de suprimi-lo/altera-lo, e do anexo V do Edital, passando a fazer constar a seguinte redação: “DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico 77/2021, que irá indicará assistência técnica autorizada em concessionária/autorizada localizada dentro de um raio de 50 (cinquenta) quilômetros de distância do Município de Nova Veneza, num prazo máximo de 24 horas.”.  
Esse é o relato necessário.

2. Fundamentação

Ao que consta, o ponto central da discussão apontada pela empresa A. J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, quanto ao edital de Pregão Eletrônico n.º 077/2021, é que alguns itens restringem a participação de empresas revendedoras e suas respectivas representantes, permitindo somente as fabricantes/distribuidoras/concessionárias. 
Com efeito, o art. 3º da Lei Federal n.º 8.666/93 prescreve:

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.     

§ 1º É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;            

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991.
Em análise aos itens 5.11, 9.1 alínea ‘h’, itens 1 e 2 do descritivo e anexo V do Pregão Eletrônico n.º 186/2020, estabeleceu: 

5.11 - O conceito de veículo novo (zero quilômetro) para a administração pública seguirá os parâmetros constantes do Anexo de Deliberação CONTRAN n.º 64/2008, ofertados exclusivamente por concessionária autorizada pelo fabricante ou pelo próprio fabricante, visando, principalmente a garantia do bem licitado.
9 – DA HABILITAÇÃO
9.1 – Para habilitação dos licitantes, deverá ser composta da seguinte documentação: [...]
h) Declaração de assistência técnica autorizada dentro das dependências da concessionária/autorizada localizada dentro de um raio de 50 (cinquenta) quilômetros de distância do município CONTRATATANTE, com atendimento em até 24 horas (modelo em anexo). [...]

Item 1 e 2 do descritivo [...] três primeiras revisões por conta da concessionária [...] Declaração emitida pelo fabricante de que a proponente é representante autorizado da marca ofertada. [...] Apresentar na habilitação Declaração Assistência técnica autorizada, com oficina e mecânico, com serviços prestados dentro das dependências da concessionária/autorizada, da marca ofertada. [...] 

ANEXO V [...] irá prestar assistência técnica autorizada dentro das dependências da concessionária/autorizada [...]

A Lei Federal n° 6.729, de 28 de novembro de 1979 (Lei Ferrari), por sua vez, disciplina a concessão comercial entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre no Brasil, nos termos do seu art. 1° e 2° vejamos: 

Art. 1º A distribuição de veículos automotores, de via terrestre, efetivar-se-á através de concessão comercial entre produtores e distribuidores disciplinada por esta Lei e, no que não a contrariem, pelas convenções nela previstas e disposições contratuais

Art. 2° Consideram-se: I - produtor, a empresa industrial que realiza a fabricação ou montagem de veículos automotores; II - distribuidor, a empresa comercial pertencente à respectiva categoria econômica, que realiza a comercialização de veículos automotores, implementos e componentes novos, presta assistência técnica a esses produtos e exerce outras funções pertinentes à atividade; [...] VIII - serviço autorizado, a empresa comercial que presta serviços de assistência a proprietários de veículos automotores, assim como a empresa que comercializa peças e componentes.
De outro lado, importa frisar que a empresa impugnante deixa claro na peça apresentada a este Município, que “atende todas as exigências para realização do primeiro emplacamento diretamente em nome da Administração Pública, tratando-se de um veículo novo (zero quilômetro), sendo mantidas as garantias e assistência técnicas de fábrica”. 
Cabe ainda salientar o disposto no art. 3º, § 1º, I da Lei nº 8.666/93:

Art. 3º (...) [...] § 1º É vedado aos agentes públicos: I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

A Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI e em seu artigo 170, inciso IV, vão ao encontro da arguição do impugnante de caráter restritivo constantes no edital licitatório nº 077/2021:
Art. 37 (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
IV - livre concorrência;

Destarte, considerando que a Administração Pública deve balizar-se nos princípios da isonomia, legalidade, objetivando sempre a proposta mais vantajosa ao interesse Público (princípio da ampla concorrência), e por vislumbrar que no caso em tela não haverá diminuição de qualidade ou garantia, por manter as características de veículo novo, a procedência da impugnação e, por efeito, a alteração do edital, em seus itens 5.11 e anexo V.
3. Conclusão
Ante todo o exposto, OPINAMOS pela procedência da impugnação apresentada por A. J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP. na forma art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal n.º 10.520/02, em face do Edital de Pregão Eletrônico n.º 077/2021, a fim de alterar o item 5.11, para que conste: “O conceito de veículo novo para a administração pública seguirá os parâmetros: veículo 0 KM (ano/modelo: 2021/2021) com primeiro emplacamento efetuado diretamente em nome da Administração Pública.” Com o intuito de garantir maior segurança jurídica, que seja preenchida pela empresa vencedora, declaração anexo ao edital, com o seguinte teor: “DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico 77/2021, que atenderá o conceito de veículo novo para a administração pública, o qual seguirá os seguintes parâmetros: veículo 0 KM (ano/modelo: 2021/2021) com primeiro emplacamento efetuado diretamente em nome da Administração Pública.”
Com relação ao anexo V, que seja retificado, passando a fazer constar a seguinte redação: “DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico 77/2021, que indicará assistência técnica autorizada em concessionária/autorizada localizada dentro de um raio de 50 (cinquenta) quilômetros de distância do Município de Nova Veneza, num prazo máximo de 24 horas após a declaração do proponente vencedor. Declara oportunamente, ter ciência de que a ausência de indicação de concessionária/autorizada poderá acarretar na não homologação do vencedor.”
Intimem-se os interessados.

É o parecer que submeto à consideração superior.
Nova Veneza, SC, 24 de maio de 2021.
BRUNO COLOMBO BOAROLI
Procurador-Geral do Município

OAB/SC 58.177
Vistos, etc.
Trata-se de impugnação apresentada por A. J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, na forma art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal n.º 10.520/02, em face do Edital de Pregão Eletrônico n.º 077/2021.
Sustenta a Impugnante, em síntese, que alguns itens do Edital têm requisitos desnecessários, logo “se deparou com exigências excessivas que prejudicam a competitividade no certame em questão e ferem princípios como da Legalidade e da Isonomia, comprometendo a lisura do processo licitatório”, o que afrontaria o disposto no art. 3º, §1º, da Lei Federal n.º 8.666/93.
A Procuradoria-Geral do Município, em Parecer Jurídico datado de 24 de maio de 2021, opinou pela procedência da impugnação apresentada por A. J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, no bojo do processo Pregão Eletrônico n.º 077/2021, mantendo-se incólume o instrumento convocatório.
Desta forma, ovacionando o estudo e discernimento da Procuradoria-Geral do Município, adoto como razão de decidir o teor do parecer jurídico, que passa a fazer parte integrante da presente decisão administrativa.

Em face ao exposto, acolho o Parecer Jurídico, para JULGAR PROCEDENTE a impugnação apresentada por A. J. C. B. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, na forma do na forma art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal n.º 10.520/02, em face do Edital de Pregão Eletrônico nº 077/2021, a fim de alterar o item 5.11 e anexo V, determinando seja incluído a fim de alterar o item 5.11, para que conste: “O conceito de veículo novo para a administração pública seguirá os parâmetros: veículo 0 KM (ano/modelo: 2021/2021) com primeiro emplacamento efetuado diretamente em nome da Administração Pública.” Com o intuito de garantir maior segurança jurídica, que seja preenchida pela empresa vencedora, declaração anexo ao edital, com o seguinte teor: “DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico 77/2021, que atenderá o conceito de veículo novo para a administração pública, o qual seguirá os seguintes parâmetros: veículo 0 KM (ano/modelo: 2021/2021) com primeiro emplacamento efetuado diretamente em nome da Administração Pública.”
Com relação ao anexo V, que seja retificado, passando a fazer constar a seguinte redação: “DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico 77/2021, que indicará assistência técnica autorizada em concessionária/autorizada localizada dentro de um raio de 50 (cinquenta) quilômetros de distância do Município de Nova Veneza, num prazo máximo de 24 horas após a declaração do proponente vencedor. Declara oportunamente, ter ciência de que a ausência de indicação de concessionária/autorizada poderá acarretar na não homologação do vencedor.”.
Publique-se. Intimem-se os interessados.

Nova Veneza, SC, 24 de maio de 2021.

ROGÉRIO JOSÉ FRIGO

Prefeito Municipal



